“Enfoques pedagógicos para uma Extensão Rural Agroecológica”

Eros Marion Mussoi

“O importante não é saber tudo... e sim nunca perder a capacidade de aprender” (escrito encontrado em camiseta de Assentado de Reforma Agrária no estado de Tocantins, maio de 2006)

Apresentação

Com objetivo específico de subsidiar discussão e aprofundamento do tema, foi organizado este conjunto de textos sobre “Enfoques pedagógicos para uma Extensão Rural Agroecológica”. Ressaltamos que, por este motivo, não se tratando de um texto “acadêmico”, tentamos usar uma postura coloquial, nos valendo de valiosas contribuições de diversos autores e experiências, inclusive a nossa pessoal e profissional.

Colocamos ao dispor de vocês os textos em si e uma vivência resultante de nossa vida profissional formada principalmente por: 37 anos de vida como extensionista de uma entidade oficial de Extensão Rural (Acaresc e Epagri de Santa Catarina) tendo sido Diretor da Epagri; 28 anos de vida acadêmica (UFSC) lecionando no Curso de Agronomia (a disciplina de “Extensão Rural”), no Curso de Engenharia de Aqüicultura (a disciplina “Sistemas de Organização Social”) e no Mestrado em Agroecossistemas, a disciplina “Estado, Políticas Públicas e Sustentabilidade” na mesma universidade, além da orientação de muitas teses de doutorado e mestrado; atividade voluntária em Organização Não Governamental denominada Cepagro – Centro de Estudos de Agricultura de Grupo (Santa Catarina); atuação como Técnico Internacional da FAO na África (1985 a 1990), organizando um serviço de Extensão Rural, no trabalho com mulheres camponesas; consultorias internacionais de curto prazo pela FAO (Cuba em 2002 e Panamá em 1981), Moçambique em Extensão Pesqueira (pela Norad-Cooperação Norueguesa) em 1990 e Extensão Rural (pela Cooperação Austríaca) em 2003 e 2004; viagem oficial representando o Governo Brasileiro no Haiti (Missão pela Paz no Haiti) em 2004; Viagem representando o Brasil em Reunião do IICA, na Costa Rica, para participar de reunião promovida pelo Banco Mundial (2005); de 2003 a 2006 atuando no Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural da Secretaria de Agricultura Familiar (SAF) do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA). No final de 2006 retornamos à Epagri, onde estamos exercendo a função de Chefe da Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica, vinculado à Diretoria Executiva, na atual gestão.

Desta maneira, convido à todos para a leitura atenta do conjunto de textos que seguem, e a análise e reflexão sobre o importante tema de “enfoques pedagógicos” que possibilite suporte conceitual ao tema de uma nova e inovadora Extensão Rural, realmente comprometida com a dimensão ecológica e epistemológica, no sentido do respeito aos diferentes tipos de conhecimentos e saberes.

1.  Texto I

Como modo de introdução

Eros Marion Mussoi

O tema que é proposto para tratarmos é de enorme significância, principalmente quando se buscam novas concepções de Desenvolvimento (Sustentável), numa perspectiva obrigatoriamente multidimensional, e por isto interdisciplinar.

Novas concepções de desenvolvimento impõem uma revisão num conjunto de procedimentos de intervenção que o modelo convencional de crescimento econômico induziu. Estes “procedimentos e estratégias”, se situam em diversos campos, dados pela complexidade determinada pelos ambientes sociais.  

Sem preocupação de um possível “reducionismo analítico”, somos obrigados a, desta complexidade, “pinçar” o tema da “intervenção pedagógica”, para buscar, com vocês, poder focar nossa preocupação neste tema em específico (mas plenamente consciente da sua relação com os demais temas e dimensões que envolvem o Desenvolvimento Sustentável e dentro dele a busca de Agriculturas de Tipo Ecológico).

Para tanto, proponho uma sistemática que nos levará a analisar criticamente diversas posturas “pedagógicas” que em momentos de um passado recente foram sendo impostos, seja pela Educação Formal seja pelo que se denominou Educação Informal, desde posturas pedagógicas ditas “clássicas” até propostas pedagógicas realmente transformadoras/libertadoras. Com isto não se quer afirmar que “pedagogias clássicas” ficaram no passado. 

A sistemática que proponho é que, inicialmente, façamos um exercício para tentarmos (individualmente ou pequenos grupos, quando isto é possível, pela natureza do curso) identificar, a partir de diversas situações dadas, “escolas/correntes pedagógicas” que apresentam diferenças na sua concepção e objetivos.

Para tanto, sugiro que todos, a partir das situações propostas inicialmente, tentem identificar as diversas posturas pedagógicas, sem procurar respostas nos textos que seguem. Ou seja, exercitem a auto-capacidade de reflexão... de pensar... de descobrir, com base na experiência, vivência e conhecimento acumulado.

Num momento seguinte, estaremos colocando textos que abordam as diversas concepções de educação (e outros textos informativos/provocativos), que, certamente nos proporcionarão instrumental de análise, que nos proporcione verificar o caminho percorrido por cada um nos exercícios realizados.

Evidentemente, a vivência, a experiência, as angústias e o conhecimento de cada um, serão fundamentais na “costura” das diversas concepções educacionais com o cotidiano presente e prática passada de cada um, e das instituições que conhecemos que atuam no meio rural.

Fundamentando a caminhada

Com base no que foi anteriormente colocado, justifica-se a busca de “novas” posturas pedagógicas, em função do esgotamento dos modelos clássicos de desenvolvimento e de todos os instrumentos (inclusive e principalmente, os pedagógicos), que lhe deram sustentação.

Enrique Leff
 nos apóia nesta reflexão. Ele afirma que a questão ambiental (e o desenvolvimento sustentável) não se esgota na necessidade de dar bases ecológicas aos processos produtivos, de inovar tecnologias para reciclar os rejeitos contaminantes, de incorporar normas ecológicas aos agentes econômicos, ou de valorizar o patrimônio de recursos naturais e culturais para passar para um desenvolvimento sustentável. Continua ele, afirmando, que a questão ambiental/desenvolvimento sustentável, não só responde à necessidade de preservar a diversidade biológica para manter a equilíbrio ecológico do planeta, mas de valorizar a diversidade étnica e cultural da espécie humana e fomentar diferentes formas de manejo produtivo da biodiversidade, em harmonia com a natureza.

A gestão ambiental do desenvolvimento sustentável exige novos conhecimentos interdisciplinares e o planejamento intersetorial do desenvolvimento; mas, sobretudo, um convite à ação dos cidadãos e cidadãs para participar na produção de suas condições de existência e em seus projetos de vida. O desenvolvimento sustentável é um projeto social e político que aponta para o ordenamento ecológico e a descentralização territorial da produção, assim como para a diversificação dos tipos de desenvolvimento e dos modos de vida das populações que habitam o planeta. Neste sentido, oferece novos princípios aos processos de democratização da sociedade que induzem à participação direta das comunidades na apropriação e transformação de seus recursos ambientais, e certamente na produção coletiva de novos conhecimentos e na sua universalização e gestão.

Com isto, é possível perceber que como “pano de fundo” desta busca, existe uma questão profundamente pedagógica, na medida do envolvimento da população e dos técnicos/cientistas, na valorização, resgate e produção coletiva de conhecimentos, coerentes com esta nova proposta de desenvolvimento.

Max-Neff
 propõe um “desenvolvimento em escala humana”. Tal concepção de desenvolvimento concentra-se e sustenta-se na satisfação das necessidades humanas fundamentais, na geração de níveis crescentes de auto-dependência e na articulação orgânica dos seres humanos com a natureza e a tecnologia, dos processos globais com os comportamentos locais, do pessoal com o social, da planificação com a autonomia e da sociedade civil com o Estado.

Para tanto ele defende que desenvolvimento se refere a pessoas e não a objetos. Ou seja, os sujeitos do desenvolvimento são as pessoas... que, por sua vez, não podem ser transformados ou encarados como “objetos” do processo. No entanto, chama-se atenção para que os discursos estão cheios de eufemismos e “lugares comuns” (para não dizer “modismos”). As palavras não se ajustam aos discursos. Em nome do povo instituíram-se e instituem-se sistemas onde a população deve simplesmente acatar, de maneira obediente, as definições do Estado Todopoderoso, das instituições, e da tecno-burocracia (inclusive ONG’se organizações dos próprios agricultores). 

Em contraposição, o Estado deve desempenhar um papel fundamental abrindo espaços de participação efetiva a distintos atores sociais e institucionais, afim de evitar que, através da reprodução de mecanismos de exploração e coerção, consolidem-se projetos autônomos perversos que atentem contra a multiplicidade e diversidade que se pretende reforçar. A capacidade dos diversos grupos e indivíduos para decidir sobre seus próprios recursos e regular seus destinos, garante que o processo não seja discriminatório nem excludente.

Em espaços locais – de escala mais humana – é mais fácil que se gerem embriões de auto-dependência cujas práticas constituam alternativas potenciais às grandes estruturas piramidais de poder. Políticas alternativas centradas no Desenvolvimento em Escala Humana, e por isto Sustentável, irão estimular a constituição de sujeitos sociais capazes de sustentar um desenvolvimento autônomo, autosustentado e harmônico em diversas dimensões. Isto não significa, deve ficar claro, que o desenvolvimento somente se limita a privilegiar espaços microssociais.

Com isto, o Desenvolvimento Sustentável efetivo, requer estruturar a produção e promoção de conhecimentos com vistas a socializar a consciência crítica e os instrumentos cognoscitivos necessários para contrapor as múltiplas formas de dependência e dominação. Tal reestruturação precisa que as novas idéias confrontem-se com àquelas até agora dominantes nos espaços das políticas públicas. É necessário impulsionar a participação popular nos sistemas de produção e socialização do conhecimento, sem cooptação.

Encaminhando para nosso tema-foco, é importante caracterizar uma posição (genial) deste autor: “Este mundo está farto de grandes soluções. Está cansado de gente que sabe exatamente o que há para se fazer. Está aborrecido de gente que anda com a ‘pasta cheia’ de soluções buscando problemas que encaixem com estas soluções. Creio firmemente que devemos começar a respeitar um pouco mais a capacidade de reflexão (e de solução do povo) e o poder do silêncio”.

2. Texto II

“Do exercício à reflexão”

Eros Marion Mussoi

A provocação contida neste texto, busca a reflexão de diversas escolas pedagógicas (pelo menos as mais marcantes na educação formal e informal) e principais elementos que intervem no processo de ensino-aprendizagem, à partir de situações hipotéticas mas de referência prática
. 

Observando a realidade, poderemos resgatar algumas possibilidades de situações de aprendizagem para, posteriormente refletirmos sobre elas:

1. um jovem do meio rural (que chamaremos de Caetano), está fazendo um curso sobre pecuária e precisa aprender sobre inseminação artificial. Ele participa do curso e a partir das aulas teórico-práticas ministrada pelo extensionista, Caetano procura outras informações técnicas em livros e revistas técnicas. Posteriormente, ele procura o inseminador de sua comunidade para familiarizar-se com o instrumental, inclusive assistindo algumas atividades práticas deste profissional. Na sua primeira tentativa de realização sozinho, ele fracassa. Tenta outras vezes, procurando evitar os erros antes cometidos. Mesmo assim ainda não consegue fazer uma boa inseminação. O inseminador de sua comunidade e o extensionista vão lhe indicando seus erros. Após diversas tentativas, Caetano finalmente faz uma boa inseminação. Os instrutores estimulam-lhe com palavras e gestos de aprovação e estímulo. Caetano repete várias vezes a prática, até realiza-la bem e com rapidez.

2. Anna Luiza é uma agricultora que cuida das vacas de leite de sua propriedade. Ela tem dificuldades de leitura pois não conseguiu estudar pelas dificuldades de sua família. Desta forma, mesmo que tivesse acesso à livros, revistas técnicas e mesmo cursos teóricos, teria dificuldade de aprendizado. No entanto, um dia ela viu na casa de uma vizinha um inseminador realizar uma prática. Sabendo da importância da prática, conseguiu sêmen e o instrumental com a vizinha e resolveu fazer ela mesma esta prática. Como nunca tinha feito, foi experimentando o instrumental, tentando lembrar o que o inseminador tinha feito. Depois de muito tentar, Anna Luiza conseguiu inseminar uma vaca. Depois disto, com confiança, conseguiu inseminar as vacas restantes, nunca mais tendo problemas em acertar a prática.
3. Arthur é um jovem que vem de uma família com baixo nível de instrução formal. Ele ingressou numa escola de alternância (Casa Familiar Rural) e, na fase inicial do curso, tinha dificuldade de entender o que os professores diziam. Anotava tudo que não entendia e depois procurava “decifrar” os termos técnico-científicos, com ajuda de colegas ou mesmo na pequena biblioteca da escola. Com o tempo procurava incorporar os termos que “aprendia”. Muitas vezes usava de forma equivocada alguns termos e provocava risadas na turma e mesmo dos professores. Mas Arthur gradativamente ia apreendendo o emprego correto de mais termos... isto ia lhe dando segurança. Esta segurança estimulava-lhe a se esforçar mais para dominar o vocabulário técnico.
4. Darsana era uma jovem que havia realizado um curso de profissionalização rural em suinocultura. No final do curso havia um pós-teste para verificar os ganhos de aprendizado. Na prova, no tema “melhoramento racial”, uma das questões envolvia a tarefa de explicar, de maneira simples, a comparação de duas formas de cruzamento entre raças suínas e seus resultados. Darsana tinha assistido às aulas em que o instrutor explicou diversas teorias sobre o assunto, além de ter lido textos sobre a questão. Darsana faz um enorme esforço para estabelecer semelhanças e diferenças que não havia percebido antes. Ao final, Darsana acha que é capaz e desenvolve o tema com objetividade.
5. Aristides é um aluno aplicado de uma Escola Família Agrícola. Ele sabe que os pais estão fazendo um enorme esforço para mantê-lo na Escola... e ele está muito concentrado em aprender sobre Fisiologia Vegetal, pois sabe que é uma disciplina básica para entender agricultura e  meio ambiente. Para isto, ele consulta os textos distribuídos, revisa suas anotações de classe, examina revistas especializadas sobre o tema, pensa bastante e coloca suas idéias no papel, para discutir com um grupo de colegas que preparavam juntos esta disciplina. Finalmente, pensa que entendeu o assunto  e acredita que o reteve na memória.
Primeiro desafio

Partindo destes exemplos práticos, e mesmo outros da sua prática e experiência profissional e vivencial, vamos identificar os principais elementos que intervem na aprendizagem. Mais uma vez, gostaria de lembrar: vamos primeiramente exercitar nossa capacidade de reflexão... para depois, ir adiante no texto.
Reflexão

Observando as situações colocadas anteriormente, podemos concluir sobre aprendizagem:

1. o aprendiz sente necessidade de resolver um problema, seja por motivação espontânea (Anna Luiza), seja por motivação induzida por outros agentes ou situações (extensionista, professor, a prova). O problema pode ser dominar uma operação (inseminação), adquirir conceitos ou vocabulário ou entender de um assunto técnico. Em todos os casos, a pessoa tem uma necessidade e um objetivo. Podemos concluir que a aprendizagem nasce de uma situação-problema (próprio ou induzido).

2. Para enfrentar o problema, que constitui uma barreira entre ela e seu objetivo, a pessoa se prepara: estuda, lê, consulta, pergunta, examina instrumentos, etc.

3. Muitas vezes o aprendizado é resultado de tentativas de aplicação de soluções. A pessoa faz tentativas de ação, ensaia, testa, tenta. Caetano e Anna Luiza tentam inseminar. Arthur procura dominar um novo vocabulário. Darsana ensaia várias comparações possíveis entre teorias de melhoramento. Aristides escreve conclusões parciais.

4. A pessoa constata o sucesso ou o fracasso de sua ação. Se tem êxito, a repete... caso contrário, faz outras tentativas ou abandona o esforço. Conhecer o resultado das tentativas é sempre fundamental para a aprendizagem, como é a repetição das ações bem sucedidas para sua fixação e retenção.

A recompensa do sucesso pode ser intrínseca ou extrínseca. Ou seja, o próprio ato de aprender, de conhecer algo novo, de entender, pode ser uma recompensa. Outras vezes, a recompensa é a palavra do extensionista (o seu “afago”... o seu “muito bem”... a notinha no jornal sobre a prática bem realizada... o reconhecimento frente à comunidade... ou frente aos outros alunos) ou um “prêmio” propriamente dito (resultado de concurso de produtividades por exemplo).

5. É possível perceber que existem diversos objetos de aprendizagem, conforme cada situação apresentada. Caetano e Anna Luiza querem aprender a manejar instrumentos e a técnica de inseminação. Arthur quer aprender o significado de novos termos. Darsana quer saber sobre a relação entre duas teorias, questões bastante abstratas. Aristides procura entender Fisiologia Vegetal e sua relação com a agricultura e meio ambiente.

Será que os processos mentais utilizados para estas diferentes formas de aprendizados são os mesmos?

6. Outra questão fundamental é reter que toda aprendizagem se baseia em aprendizagens anteriores, num processo de relação com o já apreendido, num processo cumulativo de conhecimentos. Caetano não poderia ter aprendido a inseminar uma vaca, se não tivesse conhecimentos de vários aspectos de anatomia animal bem como da existência de diversos tipos de instrumentos e da importância de sua higienização. Aristides não poderia aprender concretamente sobre Fisiologia Vegetal, se não tivesse um prévio conhecimento de Ciências Naturais, Botânica ou mesmo uma prática sobre as plantas e animais do seu universo vivencial. Darsana não poderia fazer comparações entre duas teorias se não houvesse aprendido antes o que é uma teoria e posteriormente o que expressam cada teoria que deveria comparar.

7. É importante observar que, junto às mudanças cognitivas, acontecem outros processos nas pessoas submetidas à situações de aprendizado: curiosidade, tensão, ansiedade, angústia, entusiasmo, frustração, alegria, emoção, impaciência, obstinação, e várias emoções acompanham o processo de perceber, analisar, comparar, entender, etc, que configuram o processo de aprender.

8. É possível concluir que quando se aprende algo, na realidade aprendem-se várias coisas importantes:

a. um novo conhecimento, que é fixado na memória. Por exemplo: na aprendizagem da inseminação, aprende-se também que o sêmem deve ser diluído;

b. uma melhor operação mental ou motora (se for o caso). Exemplo: nos casos de Caetano, Anna Luiza e Arthur, foram desenvolvidas habilidades de observar, de distinguir ou discriminar, de relacionar, de medir, de antecipar conseqüências, de avaliar efeitos. O processo de aprendizagem é complexo!

c. uma confiança maior na própria capacidade de aprender, e por conseguinte, de realizar operações que satisfaçam suas necessidades;

d. uma forma de manejar ou controlar as próprias emoções para que contribuam à aprendizagem.

9. Chegamos então à uma possibilidade de concluir aprendizagem como um processo integrado no qual toda a pessoa (intelecto, afetividade, sistema muscular) se mobiliza de maneira orgânica. Aprendizagem é um processo qualitativo, pelo qual a pessoa fica melhor preparada para novas aprendizagens. Não se trata então, de um aumento quantitativo de conhecimentos, mas de uma transformação estrutural da inteligência da pessoa.

10.  Conclui-se também a que aprendizagem pode ser entendida como a modificação consciente da conduta através de um processo cumulativo de conhecimentos e da experiência. Tem lugar na própria pessoa que aprende e é parte essencial para seu desenvolvimento.

11.  Entretanto, nem todas as escolas pedagógicas partilham desta perspectiva. É possível imaginar outro modelo de ensino-aprendizagem, no qual a estimulação vem de fora, isto é, em que estímulos produzidos no ambiente (pelo extensionista, por professores, por estímulos tipo crédito subsidiado, por exemplo) provoquem no organismo uma série de respostas. Neste modelo, somente a “resposta certa” é recompensada ou reforçada pelo “prêmio” ao bom resultado é mantida e repetida.

3. Texto IIl

“E o difusionismo segue que escola?”

Eros Marion Mussoi

Se nosso tema é intervenção no meio rural é fundamental resgatar procedimentos metodológicos (e sua sustentação “pedagógica”) que condicionaram as estratégias de difusão de tecnologias nas últimas décadas.

Penso que, antes de discutirmos as questões “pedagógicas” que estão por trás do difusionismo torna-se importante entender a concepção do modelo clássico de comunicação. Como “modelo”, a representação da comunicação é uma esquematização das suas concepções teóricas e ideológicas, o que garante guardar perfeita coerência com as mesmas.

Desta forma (esquemática), nos modelos clássicos tem sido habitual representar a comunicação através de três componentes principais: a Fonte ou Emissor, a Mensagem, e o Destinatário ou Receptor.

Sua representação gráfica é a seguinte:
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A mensagem, para ser “transmitida”/”transferida” da Fonte ao Destinatário, precisa ser codificada e transmitida através de um canal.

Esta perspectiva de processo de comunicação é extremamente mecanicista e unidirecional. A concepção desta forma de comunicação era (é) de “transmitir mensagens”, sendo necessário para tanto que, uma “fonte” as produzisse, transmitindo-as através de um “transmissor”, que emitia “sinais” que era captado por um receptor (que decodificava os sinais), e do destinatário que recebia a mensagem.

Graficamente, mais uma vez:

Fonte  (  Transmissor  (   Sinal  (   Receptor  (   Destinatário


Mensagem




    Mensagem

Este modelo surge  da busca de esquemas eletrônicos a serem usados na telefonia
. Evidentemente a sua modelização estava em função da “transmissão de mensagens”, através de energia e sinais por intermédio de condutores. O processo, e muito menos seus autores, mostravam preocupação com as características humanas da comunicação, nem as influências (de qualquer dimensão) que poderiam ocorrer nas pessoas, a não ser o “captar e adotar a mensagem”.

Evidentemente, nesta concepção, o poder absoluto de definição do que seria transmitido, como seria gerado, como seria elaborada, codificada/tratada a mensagem, e a definição dos objetivos (comportamentais) esperados, estava na Fonte ou Emissor. O Destinatário, neste modelo, exerce uma função passiva, de mero “receptor” do que é decidido, formulado e repassado pela fonte.

Ao esquematizar a comunicação com base na mecânica da transmissão eletrônica, certamente reforçou o mecanicismo já implícito na sua concepção teórica e, por isto, determinou meios e instrumentos para viabilizá-la.

Mais uma vez é importante reforçar alguns pontos:

· a unidirecionalidade do modelo (da Fonte para o Destinatário),

· isto implica no verticalismo da relação resultante deste processo,

· este verticalismo determina que, quanto ao protagonismo, um é sujeito e outro é objeto do processo,

· desta relação vertical, e por isto autoritária, resulta no melhor dos casos, ações paternalistas e/ou assistencialistas.

A par da marcada influência  de “transmissão mecanicista” e das concepções predominantes na sociedade sobre as relações homem-homem e homem-mundo (que poderíamos denominar de cosmovisão), outra questão desta abordagem é entender que, ainda que os sinais, sons, imagens, possam ser transmitidos, não significa que as idéias, conhecimentos, valores e concepções o sejam de igual forma.

Conhecimentos, valores, comportamentos, idéias e conceitos, são resultado da construção histórica e da experiência adquiridas pelos indivíduos ou mesmo de coletivos de indivíduos (como construção social), na sua relação com a natureza e com a sua realidade física e social. É somente num processo de interação com outras pessoas e com a natureza, que se geram e acumulam os conhecimentos, através de um real processo de comunicação (comunicação como comunhão de idéias, no sentido dado por Paulo Freire) ou educação entre sujeitos. 

Só sujeitos, em relação recíproca (e por isto, dialógica), podem gerar e ampliar conhecimentos, criando-os através da ação e da reflexão, e/ou mediante um processo de recriação ou reelaboração dos conhecimentos já existentes.

Deve-se recordar, quando falamos em concepções de comunicação predominantes na sociedade de então (será que só de “outrora”... ou esta concepção está ainda muito presente?), predominava uma visão elitista coerente com este modelo de comunicação clássica. A persuasão como perspectiva metodológica geral, com a intenção de levar outras pessoas a adotarem o ponto de vista de quem tem o poder de definição do que deve ser transmitido.

David Berlo, já citado anteriormente, a partir dos anos 1950, agrega novos componentes ao modelo clássico de comunicação, sem no entanto superar a perspectiva unidirecional do processo e da superioridade da Fonte sobre o Destinatário. No processo, assim como concebido por Berlo, mantém-se a relação dos principais componentes do modelo clássico:

Fonte
( 
Mensagem
(
Canal

(
 Destinatário 
No entanto, Berlo acrescenta novos ingredientes a este modelo. Admite que tanto Fonte como Destinatário possuem semelhantes características (habilidades comunicadoras, atitudes, conhecimento, vivenciam sistemas sociais, e tem “cultura”) e captam as mensagens através de diversos “canais de comunicação”, inerentes aos sentidos humanos (visão, audição, tato, olfato, gosto).

Isto vai ser fundamental na estruturação de instrumentos de comunicação, visando a persuasão mais efetiva e rápida. A própria Assistência Técnica e Extensão Rural se apropria das idéias de Berlo para estruturar “o seu” processo de difusão de idéias... buscando a “adoção de inovações”. 

Aliás, as ciências sociais e a educação em geral, se apropriam destes modelos clássicos sem a necessária criticidade a respeito da questão do poder de decisão do que e como será difundido, e das conseqüências da unidirecionalidade dos mesmos. 

Quanto à intervenção no Rural, é possível verificar uma importante relação  temporal entre: a divulgação do modelo clássico de Berlo (anos 50’), o surgimento da obra de Rogers sobre a difusão de inovações (1962)
, e a implantação definitiva da Extensão Rural no país, e sua opção metodológica difusionista a partir dos anos 50’ (com mais intensidade, nos anos 60’ e 70’), a partir de uma prática pedagógica vertical e condutivista. Berlo e Rogers (e as concepções pedagógicas clássicas, que veremos mais adiante) dão sustentação teórico-conceitual e, principalmente, de “modelização” massificada  para intervenção comunicativa difusionista, através de métodos e posturas persuasivas, buscando na combinação/associação do áudio e do visual
 o atingimento da capacidade plena de captação das mensagens pelos indivíduos (independente de seu contexto sócio-político-econômico).

Recordando uma relação de identidade importante entre comunicação clássica e o difusionismo... os dois modelos tem estreita semelhança quanto aos seus componentes e quanto aos seus propósitos e as formas de os atingir.

Graficamente, esta semelhança poderia ser demonstrada da seguinte forma:
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E para conseguir os objetivos propostos, os dois modelos baseiam-se na utilização de estímulos: de ordem metodológica (pela organização de estratégias metodológicas condutivistas, persuasivas e reforçadoras dos comportamentos esperados), de ordem material (estímulos creditícios por exemplo), de ordem afetiva (pelo “reconhecimento público” do “bom desempenho”, por exemplo).

Ou seja, o modelo difusionista teve (e ainda tem) decisiva influência no Rural e em instrumentos de políticas públicas que nele intervieram (e ainda intervem).

	Pesquisa           (               Extensão Rural         (                Agricultor/a

            (                        (                        (


Isto estabelece uma relação pedagógica vertical entre estes sujeitos (“sujeitos”??? ou alguém, é “objeto”, nesta história?).
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Nesta formulação, o que interessa é o conteúdo (conhecimento) transferido. 

Sem dúvidas, esta influência metodológica geral, conceitualmente pode ser buscada em Everett Rogers. Este norteamericano, com seus estudos e formulações teórico-práticas, deu importantes contribuições (não quer dizer que concordemos com elas) quanto ao Processo de Inovação-Decisão (processo de adotar uma inovação).

Rogers (primeiramente com a colaboração de Havens), chega à conclusão que o processo que leva os indivíduos a tomar atitudes com referência à uma “inovação” (desde o seu primeiro contato com a inovação até a decisão de adotar), é composto por fases e ocorre num determinado espaço de tempo (que pode ser de segundos até décadas). Estas fases e o período de cada uma delas, segundo Rogers, variam de indivíduo para indivíduo, dependendo de uma série de variáveis.

Os autores admitem a existência de variáveis antecedentes ao primeiro contato com a inovação. Variáveis, então, que fazem parte no próprio sistema social  dos “receptores” (normas do sistema social, tolerância a desvios, dogmatismo, etc) e variáveis características do próprio receptor (atitude geral à mudança, cosmopolitismo, escolaridade, etc).

Também apontam a existência de variáveis de processo (que ocorrem durante o processo de adoção e o influenciam, tais como a influência das fontes de comunicação).

O processo de adoção, segundo Rogers
, sempre foi caracterizado como “escada da adoção”, em que cada indivíduo galgava após ter conhecimento de uma nova idéia ou prática.
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Como a ação de galgar os degraus desta escada, segundo Rogers e os difusionistas, representava uma ação individual e resultado de características próprias de cada indivíduo, os mesmos poderiam ser categorizados conforme seu grau de inovabilidade (tempo que iria desde o seu primeiro contato com a inovação até sua adoção). Esta categorização era apresentada por 5 (cinco) categorias-tipo, que, como representação estatística, poderiam ser dimensionadas numa Curva Normal ou de Gauss, com valores percentuais correspondentes: inovadores (2,5%), adotantes rápidos (13,5%), maioria inicial (34%), maioria tardia (34%) e retardatários (16%).

É sintomático (e interessante) perceber que, na representação destas categorias constantes no livro Diffusion of Innovations de Rogers
, os retardatários são representados como alguém refratário a qualquer tipo de novo conhecimento, “protegendo-se” dele com guarda-chuvas. Rogers simboliza as inovações como um líquido que sai de um barril – significando os “Agentes de Mudanças” - abastecido pelos cientistas, pela estações experimentais e pela pesquisa comercial, onde as diversas categorias de adotantes, vão se abastecendo dele, conforme seu grau de inovabilidade... os inovadores são os primeiros – às vezes antecedem aos “agentes de mudança”- “bebendo” na própria fonte, a pesquisa; seguidos dos adotantes rápidos, que recebem a “sobra” dos inovadores e assim por diante).

Percebe-se então uma visão elitista e discriminatória quanto às diversas categorias de públicos do rural.

Poderíamos então começar a relacionar o que tratamos até o momento (modelo de comunicação clássico e difusionismo) com “correntes pedagógicas”.

Ora, se é verdade que tanto o modelo de comunicação clássico e o difusionismo têm semelhanças quanto à unidirecionalidade do processo de “transmissão/transferência de  mensagens”, que por sua vez determina um poder quase absoluto da “Fonte” sobre o “Destinatário”, no campo pedagógico estes modelos tem um correspondente em termos de corrente pedagógica.

Os dois modelos, como já dissemos, se pautam na “persuasão” como forma de convencimento e indução do “público alvo” (se é “alvo”... é para ser “atingido”!!??).

A princípio as contribuições que Rogers aporta são interessantes do ponto de vista do entendimento que os indivíduos e, acrescentamos, os grupos sociais (portanto, na construção coletiva de conhecimentos e decisões), quando colocados frente a algo novo reagem diferentemente e precisam um processo de amadurecimento até a certeza da necessidade de incorporação de um processo, conhecimento ou tecnologia. 

A grande questão é que, ao invés do respeito pedagógico por este processo de cada um e/ou do coletivo de indivíduos, a proposta de persuasão trazia implícita a necessidade de “vencer as barreiras” de cada um, convencendo-os à adoção... com os mais diversos estímulos e procedimentos metodológicos, visando abreviar ao máximo o tempo de adoção. 

Não era por outra coisa que muitos de nós (os mais antigos devem lembrar) ouviam nos Cursos de Pré-Serviços para ingressantes no Serviço de Extensão Rural, que o extensionista deveria ser com um “camelô” (vendedor de rua, que usa todo poder verbal e de comunicação para convencer seus ouvintes de alguma coisa)... ou seja, era necessário “vender o peixe”... a qualquer custo.

Para tanto, a estratégia metodológica criada, procurava a combinação de métodos e meios de comunicação adequados a induzir os indivíduos a cumprir o mais rapidamente possível as diversas fases do processo de adoção
. 

4. Texto IV

Enfoques pedagógicos e a intervenção no meio rural

Eros Marion Mussoi

Evidentemente, tendo em conta a característica deste texto-provocação, procuraremos a seguir delimitar algumas perspectivas pedagógicas (que vamos denominar “correntes” ou escolas) que irão explicar algumas formas de atuação no meio rural. Optaremos por correntes pedagógicas que acreditamos terem tido maior influência na definição estratégico-metodológica das ações de Assistência Técnica e Extensão Rural no passado recente e atualidade.

Como referência básica, assumiremos em nossa discussão, 2 (duas) grandes correntes pedagógicas: a tradicional ou clássica (com sua variante tecnicista); e a escola progressista ou libertadora. Estamos conscientes do “risco acadêmico” desta diferenciação (arbitrária), mas é a forma que vimos para poder relacionar as diversas estratégias pedagógicas utilizadas nas intervenções no meio rural a que nos propomos. Certamente, quem aprofundar na bibliografia, encontrará uma série de correntes pedagógicas que são citadas a partir de suas especificidades. No “bloco” das pedagogias tradicionais encontramos: abordagem clássica ou tradicional; escola nova ou escolanovismo; abordagem tecnicista. No “bloco” das correntes pedagógicas “progressistas” encontramos entre outras: abordagem histórico-crítica; abordagem libertadora; abordagem libertária ou autogestionária; abordagem construtivista.

Reforçamos que, para efeito didático e de maior representação comparativa, assumiremos em nossa discussão, 2 (duas) grandes correntes pedagógicas: a tradicional ou clássica (com sua variante tecnicista); e a escola progressista ou libertadora.

A perspectiva clássica e suas influências
Abordamos já o difusionismo e suas perspectivas. Creio que não seria necessário, visto a característica deste curso e os temas precedentes já abordados por outros professores, relacionar a perspectiva e efetividade difusionista com a implementação da modernização da agricultura (Revolução Verde), desde meados dos anos 1960 até o momento. 

O importante é identificar as perspectivas pedagógicas que fundamentam o difusionismo. Já identificamos a unidirecionalidade dos modelos de comunicação clássica e difusionistas. Identificamos também que o difusionismo está assentado na indução de “novas idéias” e na persuasão como processo de convencimento para que o “outro” adote comportamentos esperados.

Ora, se a expectativa difusionista é buscar a adoção de comportamentos, processos e práticas definidos pelo “emissor”, extensionista, professor... temos uma importante pista para identificar a escola pedagógica na qual ele se assenta ( o behaviorismo
... ou condutivismo. Esta postura pedagógica busca obter respostas em forma de “condutas desejáveis” (fixadas pela “Fonte”), mediante a utilização de estímulos, que vão formando (novos) hábitos, a partir do condicionamento comportamental dos indivíduos... ou seja, moldando a sua vontade e mesmo a personalidade (de acordo com os interesses da Fonte).

Na verdade, este tipo de corrente pedagógica se baseia na psicologia experimental sobre condutas e sobre resultados de ensaios com adestramento de animais. Lembremos os experimentos do russo Pavlov com animais.

Pavlov fez experiências com cães, demonstrando que conseguia “ensinar” um cão a salivar a partir do toque de uma campainha. Primeiramente, ele oferecia comida... com a presença de comida o cão salivava... a cada oferecimento de comida o pesquisador tocava (sempre) uma campainha... depois de muito trabalho, o cão salivava só ao ouvir a campainha.

Isto era resultado de todo um condicionamento do animal (reflexo condicionado), através de um processo de estímulo e resposta... utilizando o reforço (ou recompensa) como prêmio ao comportamento esperado.

E ( R

Estímulo ( Resposta

A mesma forma de “ensinamento” é utilizada para adestrar animais, por exemplo, “ensinar” um cão a saltar através de um aro, oferecendo-se um prêmio (um osso, um afago ou algo semelhante) quando a conduta esperada for cumprida.

Baseado nesta concepção, B.F. Skinner, um Behaviorista (que teve grande influência na educação humana), pretendia explicar o comportamento e a aprendizagem como conseqüências de estímulos ambientais. Sua teoria “pedagógica” tinha perfeita relação com o que praticava Pavlov, pois se fundamentava no papel da “recompensa” ou “reforço”, e partia da premissa que “toda ação que produza satisfação tenderá a ser repetida e, portanto, aprendida”.

Esta base conceitual vai influenciar Skinner que procurou provar que se podem condicionar também respostas não reflexas, ao qual ele chamou de condicionamento operante (ou “respostas operantes”). Procurou demonstrar igualmente que se pode alcançar que um animal ou uma pessoa aprenda qualquer comportamento ou resposta, se houver o “reforço” ou “recompensa” posterior.

Skinner considera “reforços primários” os estímulos que satisfazem necessidades básicas, e “reforços secundários ou condicionados”, aqueles que têm poder de reforço de sua associação repetida com os estímulos reforçadores primários. É a questão do cão de Pavlov... a campainha “controla” seu comportamento, pelo condicionamento da resposta esperada... da resposta operante.

Este fatos, levaram-no a concluir que é possível “moldar” condutas, desde que: 1. o comportamento final esperado seja claramente especificado; 2. seja possível identificar a seqüência de passos que o aprendiz deve executar para gradualmente chegar ao comportamento desejado; 3. causar algum tipo de privação orgânica (e poderia também dizer-se psicológica e emocional) ao qual o estímulo tenderia a superar; 4. condicionar o aprendiz a responder a um estímulo substituto (a campainha... uma luz... um sinal); 5. aplicar o reforço toda vez que o aprendiz realiza o comportamento desejado. 6. uma vez implantado o comportamento desejado, recompensar o aprendiz, mas não toda a vez que executa a ação desejada.

Penso que poderemos já traçar algumas analogias entre a concepção pedagógica clássica defendida por Skinner e a prática da Ater - Assistência Técnica convencional, principalmente pelo que já vimos do difusionismo. A Ater convencional (e a educação geral clássica) utiliza bastante esta concepção como base da organização de sua estratégia metodológica e dos meios de comunicação/instrumentos didáticos que utiliza a seu serviço (para difundir/transferir técnicas e conhecimentos). Ou seja... na sua essência à Ater foi dada a atribuição de “transferir” pacotes de técnicas/conhecimentos
... entendia-se que o agricultor devia “galgar a escada da adoção”... então, os métodos e técnicas audio-visuais disponíveis, eram estrategicamente organizados para agilizar esta adoção.

Vamos entender que o que deve ser analisado criticamente não são os métodos em si (que por si só não são neutros e servem para determinados objetivos... o da transferência). O que devemos analisar é a postura pedagógica que está por detrás e condiciona estes métodos (e seus agentes indutores) a agirem mais ou menos persuasivamente, induzindo ou conscientizando os indivíduos e os grupos sociais, levando soluções prontas ou trabalhando a partir de um processo claro de problematização coletiva, analisando coletivamente alternativas pela própria comunidade, criando participativamente soluções e caminhos de superação dos problemas, implementando um processo efetivo de gestão social dos diversos projetos/planos de desenvolvimento sustentável aos quais a comunidade resolveu colocar em prática (inclusive no monitoramento e avaliação destes projetos).

Podemos então discutir a postura pedagógica baseada na escola clássica e tecnicista (que estimulava o uso intenso de técnicas de ensino-aprendizagem) sob dois aspectos: 1. a ação de inculcação, persuasão, indução sobre os indivíduos, entendidos como “objeto” do processo, visando sua mudança comportamental em favor da adoção de novos padrões tecnológicos; 2.  a ação de intervencionista (no sentido de invasão cultural
, usado por Paulo Freire).

As duas (que na verdade são complementares) têm natureza vertical e transferencista (de conhecimentos técnicos e de modelo geral de desenvolvimento). 

Freire (1981)
, enfatizou que “mecanicismo, tecnicismo, economicismo são dimensões de uma mesma percepção acrítica do processo de reforma agrária (e nós acrescentamos: e do desenvolvimento). Implicam todas elas na minimização dos camponeses, como puros objetos da transformação... Subestimar a capacidade criadora e recriadora dos camponeses, desprezar seus conhecimentos, não importa o nível em que se achem, tentar ‘enchê-los’ com o que os técnicos acham certo, são expressões, em última análise, da ideologia dominante”.

O mesmo Freire, enfatiza que “conhecer não é um ato através do qual um sujeito transformado em objeto, recebe dócil e passivamente os conteúdos que outro lhe dá ou lhe impõe”.

Por outro lado Fleuri (1990)
, diz que dentro da concepção pedagógica autoritária o sujeito da educação é o professor, na família é o pai, na igreja é o clérico, no trabalho é o gerente ou patrão, no Estado é o governo... e, acrescentamos nós, na transferência de conhecimentos para o rural e na relação com os agricultores/as, é o extensionista. As decisões fundamentais são tomadas ou controladas por aqueles que “têm autoridade”, e tal autoridade jamais é questionada. Os “educandos”, nesta perspectiva, são meros objetos da ação educativa “do educador”, e não passam de correias de transmissão do saber alheio.

No fundo, o objetivo desta proposta educacional é adaptar as pessoas a uma sociedade dada, em que predominam relações de dominação.

Persuadir no sentido da extensão clássica implica, no fundo, num sujeito que persuade, desta ou daquela forma, e num objeto sobre o qual incide a ação de persuadir. Neste caso, o sujeito é o extensionista e o objeto é o agricultor. Objetos de uma persuasão que os fará ainda mais objetos da propaganda (“propaganda”, no sentido de TIMMER, antes já mencionado). 

	“A expressão extensão educativa só tem sentido se se toma a educação como prática da ‘domesticação’. Educar e educar-se como prática da liberdade, não é estender algo desde a ‘sede do saber’ até a ‘sede da ignorância’ para salvar, com este saber, os que habitam nesta (sede da ignorância).

Ao contrário, educar e educar-se, na prática da liberdade, é tarefa daqueles que sabem que pouco sabem – por isto sabem que sabem algo e podem assim chegar a saber mais – em diálogo com aqueles que, quase sempre, pensam que nada sabem, para que estes, transformando seu pensar que nada sabem em saber que pouco sabem, possam igualmente saber mais”.

Paulo Freire, em Extensão ou Comunicação? 1983


A teoria implícita na ação de estender, na extensão, é uma teoria antidialógica, e como tal, incompatível com uma educação autêntica.

A perspectiva progressista ou libertadora

Frente ao que já discutimos à respeito da perspectiva clássica de educação temos um conjunto de conceitos já da perspectiva pedagógica libertadora ou progressista. Na verdade, esta perspectiva é a antítese da clássica, na medida que busca a horizontalidade de relação entre sujeitos (educador-educando e educando-educador, no dizer de Paulo Freire), centrada numa relação dialógica efetiva e criativa.

Penso que podemos discutir esta corrente pedagógica a partir de Jean Piaget e sua “epistemologia genética”
. Piaget considera a inteligência como algo biológico, que se vai construindo e complicando como conseqüência da interação do organismo com o ambiente. A organização da inteligência é um caso especial do processo de adaptação biológica.

Segundo Piaget, a aprendizagem é um processo de adaptação, da experiência para a mente (assimilação – pela exploração do meio) e da mente para a experiência (acomodação). Assimilação e acomodação, que provocam a aprendizagem, são dois processos simultâneos e integrados. Pela assimilação o organismo explora o ambiente e toma parte dele, transformando-o e incorporando-o a si. Pela acomodação o organismo transforma sua própria estrutura para adequar-se à natureza dos objetos que são apreendidos. Pela acomodação a mente aceita  as imposições da realidade.

O pensamento é a base em que se assenta a aprendizagem. Pensamento é, segundo este autor, a maneira da inteligência se manifestar.

A dinâmica de grupos e o diálogo são muito importantes na teoria de Piaget, pois estimulam a operação da inteligência em situação cooperativa, tirando a pessoa de seu egocentrismo. 

A perspectiva piagetiana indica o problema, a situação-problema, como fator de motivação para a aprendizagem (Skinner colocava, como vimos, na recompensa ou reforço a sua força motivacional). A aplicação da teoria de Piaget (também chamada de construtiva ou construtivista) levaria a dar mais ênfase ao desenvolvimento da inteligência, enquanto as idéias de Skinner levariam a dar maior ênfase ao “desempenho” (estimulado e reforçado com recompensas, em busca de uma “conduta terminal” que é o objetivo comportamental esperado).

As idéias de Piaget, nos levam a entender que o processo de ensino-aprendizado é construído pela estimulação e pelo desafio constante. Ele nos sugere que não pode haver, nesta perspectiva, atitude superior de educadores/extensionistas, de saber absoluto, de transferência de conhecimentos. Esta perspectiva se gera em situações-problema concretas, e nos desafios que se vão colocando na construção do entendimento dos problemas e das soluções com o próprio grupo de educandos-educadores (a partir de suas próprias reflexões). 

Sem dúvidas, a perspectiva de Piaget apresenta progressos com relação à perspectiva clássica e significam um caminho interessante para outros autores que buscavam humanizar a educação e o processo de comunicação entre pessoas e grupos sociais.

Pensadores/educadores com Paulo Freire e Vygostsky, contribuem muito com o que estamos denominando arbitrariamente corrente progressista.

Vygotsky desenvolveu a teoria histórico-cultural ou sócio-interacionista, que centra esforços em descobrir as origens das funções psicológicas e na caracterização dos aspectos humanos do comportamento. Ele afirma que, na medida que o ser humano transforma o seu meio para atender as suas necessidades básicas, transforma-se a si mesmo, numa interação dialética. Desta forma, o desenvolvimento mental do ser humano não é dado nem passivo. Ele se dá na inter-dependência do desenvolvimento histórico e das formas sociais da vida humana. A cultura é, desta forma, parte constitutiva da natureza humana e também resultado, através da internalização dos modos historicamente determinados e culturalmente organizados através dos tempos.

Desta forma, assumir uma postura construtivista, libertadora e humanista implica em uma mudança de postura... uma outra visão de mundo (cosmovisão) para transformá-lo. Isto supera a qualquer visão puramente didática ou de “uso” de métodos (mais ou menos participativos).

O uso de métodos, acriticamente (uso do método pelo método), pode ter uma forte dose de manipulação, que é uma característica básica da teoria antidialógica da ação. Paulo Freire, nos diz que “a manipulação, como forma de dirigismo, que explora o emocional dos indivíduos, inculca neles aquela ilusão de atuar ou de que atuam na atuação dos seus manipuladores”. Na verdade, manipulação e conquista, expressões da invasão cultural e, ao mesmo tempo, instrumentos de mantê-la, não são caminhos de libertação. São caminhos da domesticação.

O humanismo verdadeiro não pode aceitá-las em nome de coisa alguma, na medida em que ele se encontra a serviço do homem concreto. Ser dialógico, para o humanismo verdadeiro, não é dizer-se descomprometidamente dialógico; é vivenciar o diálogo. Ser dialógico é não invadir, é não manipular. Ser dialógico é comprometer-se e empenhar-se na transformação constante da realidade.

Estas questões colocam, especificamente para o nosso caso de análise, o “agente de Ater” num dilema: se transforma seus conhecimentos, suas técnicas, em algo estático, materializado e os estende mecanicamente aos agricultores/agricultoras, invadindo indiscutivelmente sua cultura, sua visão de mundo, concordará com o conceito de extensão (no sentido de antes criticado, de estender, de transferir) e estará negando o homem como um ser de decisão. Se, ao contrário, afirma-o através do trabalho dialógico, não invade, não manipula, não conquista; nega então a compreensão do sentido de extensão (FREIRE, 1983).

	“No processo de aprendizagem, só aprende verdadeiramente, aquele que se apropria do aprendido, transformando-o em apreendido, com o que pode, por isto mesmo, reinventá-lo; aquele que é capaz de aplicar o aprendido-apreendido à situações existenciais concretas. Pelo contrário, aquele que é ‘enchido’ por outro de conteúdos cuja inteligência não percebe; de conteúdos que contradizem a forma própria de estar em seu mundo, sem que seja desafiado, não prende. Para isto, é necessário que, na situação educativa, educador e educando assumam o papel de sujeitos cognoscentes, mediatizados pelo objeto cognoscível que buscam conhecer. A nada disto nos leva pensar o conceito (e a prática clássica) de extensão”. (Paulo Freire, 1983, adaptado pelo autor)


Educação Popular

O que se chama de Educação Popular surge em função do desgaste do modelo clássico de educação e resultado de perspectivas geradas pelas alternativas à este tipo de educação, antes mencionadas.

Esta perspectiva de educação tem sua forte base no participativo e no popular. Ela procura retomar o exercício da palavra, com a geração e resgate coletivo do conhecimento. Com isto é esperado que aconteça o empoderamento das populações (e portanto, a inclusão política). O fortalecimento da identidade apresenta-se como recurso do processo de interação cultural, que levará à revitalização da cultura dos povos, e o desenvolvimento da capacidade de expressão própria, favorece o exercício da palavra que conduz à cidadania plena.

Na perspectiva de Educação Popular, a educação está intimamente relacionada com a organização social.

Desta forma, a Educação Popular, tem como premissas: a comunicação intercultural, o que sugere a perspectiva de plasticidade cultural versus a invasão cultural; trabalha com a diversidade (reconhecendo-a e valorizando-a); está baseada na dialogicidade (através do diálogo crítico e criativo) e, por isto, na horizontalidade, pela não hierarquização do conhecimento, não expressando poder de uns sobre outros; está baseada na abertura para mudanças e novos aprendizados. 

O saber popular, segundo GARCIA (1982)
, é fruto de experiências de vida (trabalho, vivência afetiva, religiosidade, etc). É a partir deste saber que o grupo se identifica como tal, troca informações entre si, interpreta a realidade em que vive.

Sofrendo carência em todos os seus níveis, dela retira sua força. É uma força débil mas, potencialmente, mais forte do que qualquer outra.

O saber popular é um saber de resistência.

Assim, o ato educativo se dá na relação agente/grupos populares. E este ato é passível de ser educativo na medida em que ambos os parceiros tem saberes diferenciados (e respeitados). O elemento popular ‘sente’, mas nem sempre compreende ou sabe; o elemento intelectual ‘sabe’, mas nem sempre compreende ou, sobretudo, ‘sente’. O erro do intelectual consiste em crer que ele pode saber sem compreender, e, sobretudo, sem sentir e se apaixonar (não somente pelo saber, mas pelo objeto do saber)... se comprometer.

Com isto, revela-se onde se dá a diferença de saberes. O que é comum ao “elemento intelectual” e ao “elemento popular” é que ambos nem sempre compreendem. O “elemento intelectual” por carência no sentir, o “elemento popular” por carência no saber.

A seguir, partes do Prefácio e do Posfácio, do livro “A questão política da educação popular” (Editora Brasiliense, 1982) de Carlos Rodrigues Brandão (org), onde é apresentada a palavra de Ciço, Antônio Cícero de Souza, agricultor do Sul de Minas Gerais, ao ser perguntado sobre o seu entendimento sobre “educação”.

Na verdade, a palavra de Ciço, nos dá uma “aula” de Educação Popular.

	(Prefácio)

“Ciço, o que é educação?” Tá certo. Tá bom. O que eu penso, eu digo. Então veja, o senhor fala: “Educação”, daí eu falo: “educação”. A palavra é a mesma, não é? A pronúncia, eu quero dizer. É uma coisa só: “Educação”. Mas, então eu pergunto pro senhor: “É a mesma coisa? É do mesmo que a gente fala quando diz essa palavra?" Ai eu digo: "Não". Eu digo pro senhor desse jeito: “Não, não é”. Eu penso que não.

Educação... quando o senhor chega e diz “educação”, vem do seu mundo, ou mesmo, um outro. Quando sou eu quem fala vem dum outro mundo.

...

Então, “educação”. É por isto que eu digo que a sua é a sua e a minha é a sua. Só que a sua lhe fez. E a minha? Que a gente aprende mesmo, pros usos da roça. É ali mesmo: um filho com o pai, uma filha com a mãe, com uma avó. Os meninos vendo os mais velhos trabalhando.

...

Agora, o senhor chega e diz: “Ciço, e uma educação de um outro jeito? Um saber pro povo do mundo como ele é?” Esse eu queria ver explicado. O senhor fala: “Eu tô falando duma educação pro povo mesmo, um tipo de educação dele, assim, assim”. Essa eu queria saber como é. Tem? Aí o senhor diz que isso bem podia ser feito; tudo junto: gente daqui, de lá, professor, peão, tudo. Daí eu pergunto: “Pode? Pode ser dum jeito assim? Pra que? Pra quem?...

(Posfácio)

...se um tipo desse duma educação assim pudesse ter aqui, como a gente estamos conversando, com adultos, os velhos, até mulheres, conforme foi dito, assim num acordo, num outro tipo de união, com o povo todo daí desses cantos sentindo deles, coisa deles, como uma coisa que é nossa também, que então juntasse idéia de todos, professor, nós, num assunto assim, assim, então o senhor havia de ver que o povo daqui tem mais de muita coisa do que gente pensa.

Quer dizer, eu entendo assim: fazer dum jeito que ajuda o peão pensar como anda a vida por aqui, porque que é assim, assim. Dum jeito que o povo se une numa espécie de mutirão – o senhor sabe como é? – pra um outro uso. Pra lutar pelo direito deles – trabalhador. Digo, de um tipo de reunir, pensar juntos, defender o que é seu, pelo que devia ser. Exemplo assim, como a gente falava, de começar pelas coisas que o povo sabe, já faz de seu: as idéias, os assuntos.

...


5. Texto V

Não concluindo, mas... desafiando entendimentos e procedimentos

Eros Marion Mussoi

Pelas reflexões precedentes, acreditamos que todos e cada um tem capacidade de refletir suas próprias experiências e concepções em termos de intervenção pedagógica.

Evidentemente, a própria forma que colocamos as  nossas reflexões determinam um “assumir posturas”... não existe neutralidade. Mas cada um deve realizar suas reflexões à luz da sua visão de mundo e da sua postura política (aqui entendida, como dimensão do desenvolvimento).

Uma questão torna-se fundamental neste desafio final. Voltando ao início (onde propusemos uma fundamentação da caminhada), seria interessante novamente, realizar algumas poderações para pensarmos.

Se o paradigma Agroecológico, tem como fundamento a visão multimensional do Desenvolvimento; a análise integral e integrada de ecossistemas e agroecossistemas, portanto multidisciplinar a partir de uma lógica endógena; procura valorizar o saber popular, o saber coletivo historicamente construído, o saber dos agricultores, agricultoras, indígenas, quilombolas, pescadores e pescadoras; trabalha por isto com o etno-conhecimento; busca enaltecer a solidariedade e a ética como princípios fundamentais... certamente a postura pedagógica a ser assumida, é profundamente diferente da clássica, difusionista, transferencista de conhecimentos.

As posturas difusionistas/transferencistas, basedas na pedagogia clássica, deram sustentação a um modelo de crescimento econômico (para diferenciar da concepção de Desenvolvimento Sustentável) comprovadamente em crise, do ponto de vista tecnológico, ambiental, humano, social e mesmo econômico.

O que precisa ser buscado é uma lógica de intervenção que mantenha a coerência com as bases epistemológicas da própria Agroecologia como ciência.

Certamente, no campo metodológico, muitas referências nos aproximam de propostas mais participativas. No entanto, deve-se ter o cuidado de não adotar acriticamente “modelos metodológicos” para implementação em processos de Desenvolvimento Rural.

Se não houver entendimento dos princípios pedagógicos que estão sustentando “metodologias” (mesmo as ditas “participativas”), corre-se o risco de adotar o método sem a percepção das dimensões políticas e humanas que levam à verdadeira libertação e, especificamente, à produção coletiva e universalização de conhecimentos, e à organização do social. Corre-se o risco de adotar um conjunto de procedimentos (uso de métodos e instrumentos)... e utiliza-los sem entender a perspectiva libertadora e humanista da proposta. 

Se isto acontecer, pode-se estar próximo ao que Paulo Freire chama de manipulação e conquista (mesmo que na melhor das intenções)... onde participação confunde-se com envolvimento, legitimação ou mesmo presença física, que tem forte noções de antidialogicidade.

Neste sentido, com todos os cuidados antes referidos, é importante caracterizar a existência de uma série de propostas de metodologias participativas que circulam, e contribuem para a disponibilização de instrumentos (lembremo-nos, instrumentos) para serem exercitados, aprimorados e re-inventados.

Estas propostas metodológicas deveriam, na sua essência, terem o viez pedagógico libertador. Mas pode nem sempre ser assim (pela aplicação acrítica e mecânica de métodos).

Mesmo assim, solicitando sua análise criteriosa a partir da clareza pedagógica necessária para a implementação participativa e coletiva (portanto, a partir da sua concepção, com a participação dos agricultores e agricultoras), apresentamos algumas referências que podem abastecer nossa sede/ânsia de conhecimentos, práticas e instrumentos nesta área:

BROSE, Markus (org). Metodologia participativa: uma introdução a 29 instrumentos. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2001.

GEILFUS, Frans. 80 herramientas para el desarrollo participativo. San Salvador: IICA/GTZ, 1998.

RUAS, Elma Dias et al. Metodologia participativa de extensão rural para o desenvolvimento sustentável – MEXPAR. Belo Horizonte: Emater-MG, março de 2006.

CEPAGRI. Formação básica multiplicadora. Caçador-SC: Cepis - Cepagri, junho de 1996.

6. Bibliografia citada e de apoio

A bibliografia a seguir mencionada tem a finalidade de oportunizar o aprofundamento necessário àqueles e àquelas que desejam, gradativamente, buscar mais base teórico-conceitual sobre a questão pedagógica e as metodologias de intervenção para o Desenvolvimento Sustentável.

Sei que é uma lista vasta (mas, não exaustiva com referência aos temas que trabalhamos), mas mesmo assim recomendo, pois desconheço a possibilidade de acesso de cada um.

ARROYO, Miguel Gonzalez e FERNANDES, Bernardo Mançano. A educação básica e o movimento social do campo. Brasília, DF: Articulação Nacional “Por uma Educação do Campo”, 1999.

BAPTISTA, Francisca Maria Carneiro. Educação Rural: das experiências à política pública. Brasília: NEAD, Editora Abaré, 2003.

BERLO, David Kenneth. O processo da comunicação: introdução à teoria e prática. São Paulo: Livraria Martins Fontes, 1985.

BOFF, Clodovis. Como trabalhar com o povo – metodologia do trabalho popular. Petrópolis: Vozes, 1985.

BORDENAVE, Juan Díaz. e PEREIRA, Adair Martins. Estratégias de Ensino-Aprendizagem. Ed. Vozes: Petrópolis, 1989.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Lutar com a palavra: escritos sobre o trabalho do educador. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1982. 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues (Org.). A questão política da educação popular. São Paulo: Editora Brasiliense, 1982.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues (Org.). Educação popular. São Paulo: Editora Brasiliense, 1984 (Coleção Primeiros Vôos).

BROSE, Markus (org). Metodologia participativa: uma introdução a 29 instrumentos. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2001.

CALDART, Roseli Salete, CERIOLI, Paulo Ricardo, KOLLING, Edgar Jorge (Orgs.). Educação do Campo: Identidade e Políticas Públicas. Brasília: Articulação Nacional “Por uma Educação do Campo”, 2002.

CEPAGRI. Formação básica multiplicadora. Caçador-SC: Cepis - Cepagri, junho de 1996.

DAMKE, Ilda Righi. O processo do conhecimento na pedagogia da libertação – as idéias de Freire, Fiori e Dussel. Petrópolis: Vozes, 1995.

DUARTE, Valdir P. Construindo escola na roça – escolas comunitárias de agricultores – no rebrotar da esperança. Francisco Beltrão, PR: ASSESOAR, 1997.

FLEURI, Reinaldo Matias. Educar para quê?; Contra o autoritarismo da relação pedagógica na escola. São Pulo; Cortez; Uberlândia; Editora Universidade Federal de Uberlândia, 1990.

FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981.

FREIRE, Paulo. Conscientização – teoria e prática da libertação, uma introdução ao pensamento de Paulo Freire. São Paulo: Cortez e Moraes, 1979.

FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983.

FREIRE, Paulo. O papel dos organismos governamentais e não-governamentais na educação básica de jovens e adultos. In: Reflexões teóricas e metodológicas sobre educação de jovens e adultos. Brasília: MEC/Fundação EDUCAR/OEA/IICA, 1985.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. Rio de Janeiro: Paz e Terra/Anca/MST. 2004.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1975.

GADOTTI, Moacir. Pedagogia da terra. São Paulo: Peirópolis, 2000.

GADOTTI, Moacir e TORRES, Carlos A. (Orgs.). Educação popular – utopia latino-americana. São Paulo: Cortez: Editora da universidade de São Paulo, 1994., 

GARCIA, Pedro Benjamin. Educação popular: algumas reflexões em torno da questão do saber. In: BRANDÃO, Carlos Rodrigues (Org.). A questão política da educação popular. São Paulo: Editora Brasiliense, 1982.

GEILFUS, Frans. 80 herramientas para el desarrollo participativo. San Salvador: IICA/GTZ, 1998.

JARA, Oscar. Concepção dialética da educação popular. São Paulo: CEPIS – Centro de Educação popular do Instituto Sedes Sapientiae, 1985.

LEFF, Enrique. Saber Ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2001.

KOLLING, Edgar Jorge, NERY, Israel José, MOLINA, Mônica Castagna (Orgs.). Por uma educação básica do campo. Brasília: Editora da Universidade de Brasília,1999.

MAX-NEFF, Manfred A . Desarrollo a Escala Humana. Montivideo: Ed. Nordan-Comunidad/REDES, 1993.

MIALARET, Gaston. Psicopedagogia dos meios audiovisuais. Petrópolis: Vozes, 1973.

MOLINA, Mônica Castagna e JESUS, Sonia M.S.A. (Orgs.). Por uma educação do campo – contribuições para a construção de um projeto de Educação do Campo. Brasília, DF: Articulação Nacional “Por uma Educação do Campo”, 2004.

MORAES, Maria Cândida. O paradigma educacional emergente. Campinas, SP: Papirus, 1997.

NIDELCOFF, María Teresa. Uma escola para o povo. São Paulo: Brasiliense, 1986.
NUÑEZ HURTADO, Carlos. Educar para transformar, transformar para educar: comunicação e educação popular. Petrópolis, RJ: Vozes, 1992.

PIAGET, Jean. A epistemologia genética. Petrópolis: Vozes, 1971.

PIAGET, Jean. A equilibração das estruturas cognitivas – problema central do desenvolvimento. Rio de janeiro: Zahar, 1976.

PINTO, João Bosco et al. Participação: rito ou prática de classe? Ijuí, RS: FIDENE/UNIJUÍ, 1986.

ROGERS, Everett. Diffusion of innovations, New York: Free Press,1962.

ROGERS, Everett M. e SHOEMAKER, F.Floyd. Comunicación de Innovaciones, un enfoque transcultural. México: Herrero Hermanos, Sucessores, 1974. 

RUAS, Elma Dias et al. Metodologia participativa de extensão rural para o desenvolvimento sustentável – MEXPAR. Belo Horizonte: Emater-MG, março de 2006.

TIMMER, Willy Johanan. Planejamento do trabalho em extensão agrícola. Rio de Janeiro: Ministério da Agricultura/Serviço de informação Agrícola, 1954.

WERTHEIN, Jorge (Org.). Educação de adultos na América Latina. Campinas: Papirus, 1985.

� Agrotécnico, Engenheiro Agrônomo, Mestrado em Educação Agrícola e Extensão Rural, Doutorado em Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável. Extensionista da Epagri-SC, Professor da Universidade Federal de Santa Catarina. Atualmente exercendo a função de Chefe da Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica – Diretoria Executiva da Epagri-Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina, Florianópolis, SC.


� HYPERLINK "mailto:eros@epagri.rct-sc.br" ��eros@epagri.rct-sc.br� 


� LEFF, Enrique. Saber Ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2001.


� MAX-NEFF, Manfred A . Desarrollo a Escala Humana. Montivideo: Ed. Nordan-Comunidad/REDES, 1993.


� Exercício adaptado a partir de BORDENAVE, Juan Díaz. e PEREIRA, Adair Martins. Estratégias de Ensino-Aprendizagem. Ed. Vozes: Petrópolis, 1989.


� Este modelo é atribuído ao matemático Claude Shannon e ao engenheiro eletrecista Warren Weaver (segundo BERLO, David Kenneth. O processo da comunicação: introdução à teoria e prática. São Paulo: Livraria Martins Fontes, 1985)


� Os primeiros estudos conhecidos sobre difusão de inovações voltadas à agricultura, são de Ryan e Gross (1943), com o pioneiro estudo de difusão da semente de milho híbrido numa comunidade rural dos Estados Unidos da América, concluindo que a adoção não era imediata e os indivíduos reagiam diferentemente a ela (pelo seu grau de “inovabilidade”). Eugene Wilkening (1952), foi o primeiro a apontar para estágios ou passos no processo de adoção individual.


� MIALARET, Gaston. Psicopedagogia dos meios audiovisuais. Petrópolis: Vozes, 1973.


� No modelo clássico de comunicação como na perspectiva difusionista, a “retro-alimentação” tem o sentido de, a partir da “não adoção” e dos conhecimentos de suas causas, rever a mensagem e “recondicioná-la”... para novas tentativas de transmissão/transferência. Não estando então pensada a possibilidade dos “destinatários” informarem à “fonte” a sua própria visão e interpretação da realidade.


� Rogers, Everett. Diffusion of innovations, New York: Free Press,1962.


� Figure 13-2. Agricultural innovations diffuse from agricultural scientists to innovators and them to later categories.





� TIMMER, num livro muito indicado para os extensionistas, afirmava que era necessário “persuadir as populações rurais a aceitar a nossa propaganda” (TIMMER, Willy Johanan. Planejamento do trabalho em extensão agrícola. Rio de Janeiro: Ministério da Agricultura/Serviço de informação Agrícola, 1954).


� “Behavior” em inglês significa comportamento. 


� Seria uma simplificação (nos meus 37 anos de Extensão Rural) fazer entender que as atribuições da Extensão Rural convencional, resumiam-se a “transferir pacotes de técnicas”. Mas a questão a ressaltar é da relação do difusionismo como processo altamente influenciador da Ater e a postura pedagógica utilizada para dar conta deste objetivo maior.


� Como invasão cultural, Freire entende a “penetração que fazem os invasores no contexto cultural dos invadidos, impondo a estes a sua visão de mundo, enquanto lhes freiam a criatividade, ao inibirem sua expansão” (FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de janeiro: Paz e Terra. 1975).


� FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981.


� FLEURI, Reinaldo Matias. Educar para quê?; Contra o autoritarismo da relação pedagógica na escola. São Pulo; Cortez; Uberlândia; Editora Universidade Federal de Uberlândia, 1990.


� Piaget, Jean. A epistemologia genética. Petrópolis: Vozes, 1971. Piaget defende que a formação dos conhecimentos tem uma gênese... uma origem, que gera, no decorrer da vida, um processo gradual de formação e acumulação.


� GARCIA, Pedro Benjamin. Educação popular: algumas reflexões em torno da questão do saber. In: BRANDÃO, Carlos Rodrigues. A questão política da educação popular. São Paulo: Editora Brasiliense, 1982.





PAGE  
1

